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RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR, ERLAN DE LIMA MOURÃO, CPF nº 495.213.812-
72, para exercer o cargo de Secretário Executivo do Conselho Municipal 
de Educação.
Art. 2º - Pela acumulação descrita no artigo anterior, não decorrerá ao 
designado direito de acréscimo aos seus vencimentos.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e publicação.
 
MARILETE VITORINO DE SIQUEIRA
Prefeita de Tarauacá 

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARAUACÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EDITAL DE ELEIÇÃO PARA GESTORES Nº. 01/2019
AUTORIZADO PELA LEI Nº. 900/2017
O Senhor Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições 
legais, torna público aos interessados o Edital de abertura do processo 
para as eleições para o cargo de diretor das unidades de ensino da 
Rede Municipal de Tarauacá, regendo-se o mencionado processo pela 
Lei Nº. 900/2017, datada de 12 de abril de 2017, pelas disposições le-
gais aplicáveis à espécie e pelas instruções deste Edital.
1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O processo eleitoral para a escolha de Diretores das Escolas Muni-
cipais da Rede Pública Municipal de Ensino de Tarauacá, para o qua-
driênio 2020/2024, será regido por este Edital e eventuais retificações, 
caso existam.
1.2 O processo dar-se-á por eleição direta e secreta, com a participação 
de todos os segmentos da comunidade escolar (professores, servido-
res, pais ou responsáveis e alunos), observando a proporção de deter-
minada em lei:
I - professores e funcionários: 50% (cinquenta por cento); 
II - pais e/ou responsáveis e alunos: 50% (cinquenta por cento). 
2 DAS ESCOLAS PARTICIPANTES
2.1 Participarão do processo de eleição para a escolha de Diretores, 
pleito 2020:
I – Escola Adelmar de Oliveira;
II – Escola Almirante Barroso;
III – Escola Professor José Augusto de Araújo;
IV – Escola Maria Aucilene Calixto Alves;
V – Escola Maria Donizete Mota;
VI – Escola 15 de Junho;
VII - Escola Rilza Maria Daniel do Nascimento;
VIII – Escola Valdina Torquato do Nascimento.
3 DAS COMISSÕES ELEITORAIS
3.1 As Eleições das Escolas Municipais da Rede Pública Municipal de Ensino 
de Tarauacá serão coordenadas por uma Comissão Eleitoral Geral (CEG).
3.2 A Comissão será nomeada por ato do Secretário Municipal de Edu-
cação da Tarauacá, denominada Comissão Eleitoral Central, e será 
composta por 07 (sete) membros.
3.3 A Comissão terá a seguinte composição:
I – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;
II – 01 (um) representante dos trabalhadores em educação (SINTEAC);
III – 01 (um) representante de pais de alunos da rede municipal;
IV – 01 (um) representante dos servidores de apoio da rede municipal;
V – 01 (um) aluno da rede municipal de ensino maior de dez (10) anos.
VI – 02 (dois) representantes da SEME
3.4 Se algum órgão não encaminhar representante, a comissão poderá 
ser constituída por no mínimo de 05 (cinco) membros.
3.5 Compete a Comissão Eleitoral Geral (CEG):
I – Coordenar o processo eleitoral;
II - Promulgará os resultados da eleição em cada escola
III - Julgar os casos de impugnação e outros previstos em lei.
IV – Analisar os casos Omissos;
3.6 A Comissão Eleitoral Paritária (CEP) será composta por 05 (cinco) 
membros. Podendo, na inexistência do CODEP, ser formada por 04 
(quatro) membros;
3.7 A Comissão Eleitoral Paritária (CEP) terá a seguinte composição:
I. 02 (dois) Representantes da Secretaria Municipal de Educação;
II. 02 (dois) Representantes do Sindicato dos Trabalhadores em Educa-
ção do Acre – SINTEAC;
IV. 01 (um) representante do Colegiado de Diretores de Escolas Públi-
cas – CODEP (caso exista);
3.8. A Comissão Eleitoral Paritária (CEP) será a responsável por:
I - Elaboração do regimento eleitoral comum a todas as Escolas;
II - acompanhar todo processo seletivo, desde a inscrição, curso e re-
sultado dos aprovados;
III – Acompanhar o processo eleitoral em cada unidade de ensino, auxi-
liando as comissões eleitorais escolares;

3.9. As eleições nas escolas serão coordenadas por uma Comissão 
Eleitoral Escolar (CEE); composta por 04 (sete) membros, indicados 
pelo Conselho Escolar ou composta pelo mesmo, e nomeada pela Co-
missão Eleitoral Paritária (CEP). Sendo 03 titulares e 01 suplente
3.10. A Comissão Eleitoral Escolar (CEE) terá a seguinte composição:
I. 01 (um) representante dos professores;
II. 01 (um) representante dos servidores de apoio;
III. 01 (um) representante dos alunos com idade igual ou superior a 18 
(dezoito) anos;
IV. 01 (um) representante dos pais ou responsáveis;
3.11. Nas escolas em que em que inexista aluno maior de 18 anos, a 
comissão paritária poderá ser formada por dois professores.
3.12. Os membros da Comissão Eleitoral Escolar não poderão ter qual-
quer parentesco com os candidatos envolvidos no processo eleitoral até 
o segundo grau.
3.13. Compete a Comissão Eleitoral Escolar (CEE)
I. Tomar conhecimento do edital e do regimento eleitoral que instruam 
as eleições para Diretores;
II. Escolher (01) um presidente e (01) um secretário entre os componen-
tes da Comissão Eleitoral;
III. Coordenar a realização dos trabalhos eleitorais na escola, adotando 
medidas necessárias ao processo;
IV. Proceder ao processo eleitoral, escrutinar e promulgar os resultados 
das eleições nas escolas;
V. Lavrar a Ata de votação e apuração após o encerramento dos traba-
lhos eleitorais.
4. DOS CANDIDATOS
4.1 Poderão candidatar-se à função de Diretor nas Escolas pertencen-
tes à Rede Municipal de Ensino, o professor que:
I – Participar do Curso de Gestão Escolar e obter a frequência mínima 
de 80% (oitenta por cento) e aproveitamento, mínimo, de 70% (setenta 
por cento) nas atividades propostas;
II – Não ter sido reeleito consecutivamente ao cargo de diretor na mes-
ma escola;
5. DO CURSO DE GESTOR ESCOLAR
5.1 O curso de gestão escolar, promovido pela SEME, será constituído 
de duas fases, sendo a primeira de caráter classificatório, com duração 
de, no mínimo, 60 horas aula e a segunda fase destinada à formação 
profissional dos diretores eleitos com carga horária de 140 horas;
5.2 Poderá participar do Curso de Gestão Escolar o professor que aten-
da aos seguintes critérios: 
I - Fazer parte do quadro permanente de pessoal do magistério da SEME; 
II - Ter licenciatura com o mínimo de quatro anos de efetivo exercício 
de magistério; 
III - Não ter sido condenado em processo administrativo nos últimos 
cinco anos.
5.3 O Curso será administrado no turno da noite, no horário das 18h às 
22h, do dia 08 de outubro 07 de novembro.
5.4 A inscrição dos interessados será realizada na SEME, nos dias 03 e 
07 de outubro, das 8h às 12h e das 14h às 16h.
5.5 No ato da Inscrição para o Curso de Gestor Escolar, o professor 
deverá apresentar:
I - Cópia do Contrato de Trabalho ou termo de posse;
II- Cópia do diploma de Nível Superior ou correspondente;
III - Declaração de Efetivo Exercício no magistério;
IV - Declaração de não ter sido condenado em processo administrativo 
nos últimos cinco anos;
5.6 O curso só será aplicado uma única vez, não podendo, por qualquer 
que seja o motivo, ser reoferecido qualquer aula ou atividade;
5.6 Para efeito de aprovação, o cursista deverá ter frequência mínima 
de 48 horas e acertar, no mínimo, 35 questões da Prova Objetiva.
5.7 No dia 18 de novembro após o término do curso e aplicação da Pro-
va Objetiva, a Comissão Eleitoral Paritária deverá promulgar a relação 
de todos os inscritos com suas notas e frequências.
6. DA PROVA OBJETIVA
6.1 A PROVA OBJETIVA será composta de 50 (cinquenta) questões ob-
jetivas, de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas.
6.2. A prova será realizada no dia 12 de novembro, na Escola prof. José 
Augusto de Araújo, das 18h às 22h.
6.3. O candidato deverá comparecer ao local da prova pelo menos 10 
minutos antes do horário previsto para o início da prova Objetiva e apre-
sentar o documento de inscrição e um documento de identidade com foto.
6.4 O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 04 (quatro) ho-
ras, incluído o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas.
6.5 Para ser aprovado os cursistas deverão acertar, no mínimo, 35 
questões da Prova Objetiva.
6.6 O cursista somente poderá levar consigo seu caderno de provas 
após 03 (três) horas contadas do efetivo início das provas.
6.7 A não entrega do Cartão de Respostas do candidato implicará a 
sua automática eliminação do certame. A falta de assinatura no cartão 
também implicar em sua eliminação.
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6.8 O Gabarito Preliminar será divulgado nos endereços eletrônicos site 
www.tarauacá.ac.gov.br/ diário.ac.gov.br a partir no dia 13 de novembro.
6.9 Ao final da Prova Objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de 
prova deverão permanecer no recinto, a fim de acompanhar o lacre dos 
envelopes, quando, então, poderão retirar-se do local, simultaneamente.
7. DO RECURSO DO GABARITO
7.1 Os recursos deverão ser interpostos das 8h às 12h e das 14h às 
16h, na SEME, no Setor Pessoal, no dia 14 de novembro. 
7.2 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. 
Não se conhecerão os recursos que não estejam fundamentados com 
argumentação lógica e consistente. Recursos inconsistentes e/ou fora 
das especificações estabelecidas neste edital serão preliminarmente 
indeferidos.
7.3 Admite-se um único recurso por questão para cada candidato, rela-
tivamente ao gabarito preliminar divulgado, não sendo aceitos recursos 
coletivos. 
7.4. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, as provas serão 
corrigidas de acordo com a alteração. 
7.5. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por de-
cisão da Comissão Eleitoral Paritária, estas serão consideradas como 
respondidas corretamente por todos os candidatos.
7.6. A decisão final dos recursos será publicada por edital, da qual não é 
admissível qualquer recurso ou pedido de revisão e/ou reconsideração.
8. DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS A DIRETOR
8.1 O Professor que desejar participar de eleição na condição de candida-
to deverá manifestar-se por escrito ao Presidente da Comissão Eleitoral.
8.2. O candidato deverá apresentar no ato da inscrição:
I – Plano de Trabalho para sua gestão, o qual será divulgado e debatido 
perante a comunidade escolar conforme prazo estabelecido pelo regi-
mento escolar.
II – Declaração de Disponibilidade de 40 horas semanais.
III – Certificado de aprovação no Curso de Gestor Escolar.
9. DA INELEGIBILIDADE DO CANDIDATO
9.1 É inelegível o(a) candidato(a):
9.1.1 Que não atenda aos requisitos dos art. 19 e 22 da Lei nº 900/2017, 
datada de datada de 12 de abril de 2017; 
9.1.2 Que não faça parte do quadro permanente de pessoal do magis-
tério da SEME; 
9.1.3 Que não possua licenciatura com o mínimo de quatro anos de 
efetivo exercício de magistério; 
9.1.4 Que não tenha sido condenado em processo administrativo nos 
últimos cinco anos.
9.1.5 Que não tenha participado do Curso de Gestão Escolar ou não 
obtiveram a frequência mínima de 80% (oitenta por cento) nem o apro-
veitamento, mínimo, de 70% (setenta por cento) na prova Objetiva.
9.1.6 O candidato que possui dois mandatos consecutivos, nos termos 
da lei nº 900/2017, art. 29.
10. DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO DE CANDIDATURA
10.1 Caso haja pedido de impugnação do registro de candidatura, este 
deverá ser entregue ao (à) Presidente da Comissão Eleitoral Escolar 
(CEE) das 07h30min às 10h30min e das 13h30min às 15h30min do dia 
26 de novembro de 2019, com registro devidamente fundamentado e, 
este(a) por sua vez, encaminhará à Comissão Eleitoral Geral (CEG);
10.2 Na hipótese do pedido de impugnação ser deferido pela Comissão 
Eleitoral Geral (CEG), o candidato será excluído do processo eleitoral 
com as devidas divulgações pelas Comissões Eleitorais Escolar, Regio-
nal e Central.
10.3 As decisões da Comissão Eleitoral Geral quanto aos pedidos de 
impugnações são de última instância, não permitindo recursos;
11 DOS ELEITORES
11.1 São considerados eleitores das respectivas escolas o colegiado 
composto por:
I - Os alunos matriculados, a partir da 5º Ano do Ensino Fundamental, 
alunos da EJA ou alunos com 10 anos de idade até a data da eleição, 
que possuam frequência superior a 75% das aulas no bimestre anterior 
à data da eleição.
II- pais e/ou responsáveis dos alunos, cujos filhos estejam regularmente 
matriculados e com frequência superior a 75% das aulas do bimestre 
anterior à data da eleição.
III - professores e funcionários não docentes do quadro efetivo da SEME 
em exercício na unidade de ensino.
11.2 Os votos serão computados, por urnas separadas, nas seguintes 
proporções: 
I - Professores e funcionários: 50% (cinquenta por cento); 
II - pais e/ou responsáveis e alunos: 50% (cinquenta por cento). 
11.3 Os eleitores serão habilitados através de cadastramento eleitoral, 
que deverá ser encerrado até 08 (oito) dias antes da realização das 
eleições.
12. DO PROCESSO ELEITORAL
12.1 A eleição para escolha de Diretores das Escolas da Rede Municipal 
de Ensino será realizada através de voto universal, direto e secreto.

12.2 A votação, será realizada no mesmo dia, em todas as escolas, 
cabendo à Comissão Eleitoral Paritária baixar normas complementares, 
através de um Regimento Eleitoral, necessário à sua realização.
12.3 No caso em que os votos em brancos e nulos superarem a soma 
da votação de todos os candidatos à eleição será anulada e caberá à 
Secretaria Municipal de Educação a designação do(s) Diretor(es) nos 
termos na Lei até que se proceda nova votação;
12.4 Em caso de empate será considerado vencedor o candidato, que ti-
ver maior tempo de serviço em efetivo exercício do magistério, persistindo 
o empate será considerado vencedor o candidato que tiver maior idade
12.5 Em caso de candidato único, a eleição será plebiscitária, devendo 
o pleiteante ter aprovação de 50% mais um dos eleitores votantes, res-
peitando o critério de proporcionalidade.
13. DA CAMPANHA ELEITORAL
13.1 Os candidatos poderão promover suas campanhas eleitorais, com 
respeito ao previsto neste Edital e no Regimento Eleitoral;
13.2 Caberá a Comissão Eleitoral Escolar fiscalizar a propaganda elei-
toral, nos termos deste Edital;
13.3 A propaganda dos candidatos será realizada no período de 27 de 
novembro a 04 de dezembro de 2017;
13.4 É expressamente proibido aos candidatos o uso de meios que 
atestem aliciamento dos eleitores, sob pena de terem suas candidaturas 
impugnadas, depois de comprovação do ato ilícito;
13.5 É vedada na campanha:
I – A confecção, utilização gratuita ou não de bens, valores e serviços, 
camisetas, bonés, canetas, brindes, cestas básicas, pelos candidatos 
ou por terceiros com sua autorização e quaisquer outros bens ou mate-
riais que possam proporcionar vantagem ao eleitor;
II – A utilização dos recursos da escola para as atividades promocionais 
de campanhas dos candidatos;
III – A participação de agentes alheios à comunidade escolar, quer se-
jam políticos, comunitários ou religiosos.
13.6 A Comissão Eleitoral Paritária estabelecerá normas sobre a utiliza-
ção dos espaços da escola para propaganda eleitoral.
13.7 A campanha eleitoral deverá ser encerrada 24 (vinte e quatro) ho-
ras antes do início do pleito, com retirada de todo o material de campa-
nha do interior da Escola;
14 DAS MESAS DE VOTAÇÃO
14.1 Todas as deliberações que ocorrerem durante o processo eleitoral 
deverão ser registradas em Ata;
14.2 Na Mesa de Votação haverá 01 (uma) relação de eleitores, elabo-
rada pela Secretaria da Escola e validada pelas Comissões Eleitorais 
Regional e Escolar;
14.3 No dia da votação, o eleitor, após a identificação, assinará a Rela-
ção de Eleitores, receberá uma cédula única, votará e deverá ser orien-
tado a depositar o seu voto dobrado na urna à vista do mesário;
14.4 O eleitor que não souber ou não puder assinar o nome, lançará a 
impressão do polegar no local próprio da Relação de Eleitores;
14.5 Os fiscais deverão solicitar ao presidente da CEE o registro em Ata 
de eventuais irregularidades;
14.6 Compete aos componentes da Mesa de Votação:
I. Rubricar as cédulas únicas;
II. Conduzir a votação;
III. Solucionar as dificuldades ou dúvidas que ocorrerem.
14.7 Ao término do pleito o presidente da CEE determinará que sejam 
distribuídas senhas aos eleitores presentes, habilitando-os a votar, fican-
do impedidos de fazê-lo aqueles que se apresentarem após esse horário;
15 DA VOTAÇÃO
15.1 A votação, acontecerá na sede de cada escola no dia 06 de dezem-
bro de 2015, em sala própria.
15.1.1 Nas escolas onde funcionem dois turnos, a votação terá início às 
9 (nove) horas e encerrar-se-á 17 (dezessete) horas impreterivelmente.
15.1.2 Nas escolas onde funcionem três turnos, a votação terá início às 
9 (nove) horas e encerrar-se-á 20 (vinte) horas impreterivelmente.
15.2 As sessões eleitorais serão instaladas em local adequado e numa 
disposição que assegure a privacidade e o voto secreto do eleitor. 
15.3. Serão instaladas, em cada sessão eleitoral, urnas exclusivas para 
recolher, separadamente, os votos:
I – Dos professores e funcionários da unidade de ensino;
II – Dos alunos, dos pais ou responsáveis pelo aluno;
16. DA APURAÇÃO
16.1 A apuração dos votos será efetuada no local de votação, logo após 
o término do horário de votação.
16.2 Antes do início da apuração, a Mesa de Votação decidirá quanto à 
validade de cada voto, excluindo da urna a cédula do voto julgado nulo 
ou em branco, de forma que seja garantido o seu sigilo;
16.3 Será considerado nulo o voto cuja cédula apresentar, pelo menos, 
uma das seguintes irregularidades:
I. Estiver com mais de um candidato assinalado;
II. Conter qualquer expressão, frase, palavra ou símbolo, além da mar-
cação necessária para identificar o candidato;
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III. Não corresponder ao modelo oficial;
IV. Não estiver rubricada por um mesário e pelo presidente da Mesa de Votação;
16.4 Será considerado vencedor o candidato que obtiver maioria sim-
ples de votos, após o cálculo da proporcionalidade.
16.5 Em caso de candidato único, a eleição será plebiscitária, devendo 
o candidato ter aprovação de 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) 
do eleitor votante, devidamente respeitada à proporcionalidade, confor-
me estabelecido no parágrafo único do Art. 27º da Lei 900/2017;
16.5 Concluídos os trabalhos de escrutinação e lavrada a Ata de Apura-
ção será feita a divulgação Oficial do resultado.
16.6 A Comissão Eleitoral Geral terá 04 dias úteis para homologar o 
resultado da votação.
16.7 A Secretaria Municipal de Educação homologará os resultados fi-
nais da eleição no prazo de até dia 30 de dezembro de 2019.
17. DOS RECURSOS DO RESULTADO DAS ELEIÇÕES
17.1 Divulgado o resultado das eleições, por meio de afixação em local 
público nas escolas, os candidatos poderão interpor recurso, no dia 09 
de dezembro DE 2019.
17.2 Os recursos serão interpostos por escrito e devidamente funda-
mentados, entregue na comissão Eleitoral Escolar, na Escola, das 
07h00min às 11h00min e das 13h00min às 15h00min.
17.3 Todos os recursos serão julgados pela Comissão Eleitoral Geral, 
que terá o prazo máximo e improrrogável de 02 (dois) dias úteis para 
pronunciar-se acerca do recurso;
18. DOS PRAZOS
Para o disposto neste Edital, deverão ser observados os seguintes prazos:
ORDEM ATIVIDADE DATA

01 Inscrição: Curso de Gestão Escolar 03 e 07 de outubro

03 Curso de Gestão Escolar 08 de outubro a 07 
de novembro

04 Provas Escrita Objetiva 12 de novembro
05 Divulgação do gabarito preliminar 13 de novembro
06 Interposição de recursos do gabarito preliminar. 14 de novembro
07 Divulgação do gabarito Oficial. 15 de novembro
08 Publicação dos cursistas aprovados 18 de novembro
09 Publicação do Regimento Eleitoral 19 de novembro
10 Reunião com o Conselho Escolar das Escolas 20 de novembro
11 Formação de Comissão Eleitoral nas Escolas 21 de novembro
12 Inscrição de Candidatos 22 de novembro
13 Publicação dos Nomes Inscritos 25 de novembro
14 Impugnações de candidatura 26 de novembro

15 Debates e Propaganda na Escola 27 de novembro a 
04 de dezembro

16 Encerramento de Campanha 05 de dezembro
17 Eleição 06 de dezembro
18 Interposição de recursos do resultado da eleição. 09 de dezembro
19 Divulgação de resultado de recurso 11 de dezembro
20 Homologação do resultado final das eleições 30 de dezembro

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 Para o mandato da função de Diretor das Escolas Pertencentes 
à Rede Municipal de Ensino deverá ser observado a Lei Nº 900/2017, 
datada de 12 de abril de 2017.
19.2 Os casos omissos serão tratados pela Comissão Eleitoral Central, 
juntamente com a SEME.
19.3 Os Diretores eleitos serão empossados no primeiro dia útil de fe-
vereiro do ano de 2020.
Tarauacá-Acre, 04 de setembro de 2019.

ORLANDO BEZERRA DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARAUACÁ – ACRE.

RETIFICAÇÃO
Na dispensa de Licitação n.º 005-2019 – Processo n.º 3044/2019, pu-
blicado no DOE n.º 12.629 em 05/09/2019, pág.: 85. ONDE SE LÊ: Ta-
rauacá – Acre, 04 de agosto de 2019. LEIA-SE: Tarauacá – Acre, 04 de 
setembro de 2019. Demais informações permanecem inalteradas.

XAPURI

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAPURI 

Extrato de Termo Aditivo ao Contrato 018/2016
Nº do Termo Aditivo: 003/2019 AO CONTRATO 018/2016
Nº do Contrato: CONTRATO 018/2016
Partes: O MUNICÍPIO DE XAPURI e a Empresa CONSTRUTURA MA-
CIEL COM. E REP. LTDA - ME.

Objeto do Contrato: Contratação de Empresa de engenharia para exe-
cutar os serviços de construção de 01 (uma) Unidade Básica de Saúde 
Porte I, localizado no assentamento Tupá, zona rural deste Município.
Valor do Contrato Pactuado entre as partes: R$ 411.944,84 (Quatrocentos e 
onze mil novecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).
OBJETO DO ADITAMENTO: Tem o presente instrumento por objetivo 
alterar a Cláusula QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 018/2016. O 
valor deste Termo Aditivo corresponde a 5,74% (cinco e setenta e qua-
tro) por cento do valor do contrato que equivale a R$ 23.656,47 vinte e 
três mil seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos).

Signatários: Pela Contratante; FRANCISCO UBIRACY MACHADO 
DE VASCONCELOS, Prefeito de Xapuri Contratada; ALEXANDRE DA 
COSTA MACIEL, Contratada.

DIVERSOS
AUTO POSTO CASTANHEIRA LTDA
(AUTO POSTO CASTANHEIRA)

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio Ambi-ente 
- SEMEIA, a renovação da Licença de Operação N° 013/2015, para 
atividade de revenda varejista de combustíveis líquidos deri-vados 
de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis, locali-zado na 
Estrada da Floresta, S/N – Floresta – município de Rio Branco/AC.

AUTO POSTO TROPICAL
FARHAT & FARHAT LTDA              
CNPJ: 06.057.934/0001-46

Torna público que requereu do Instituto de Meio Ambiente do Acre – 
IMAC, a Renovação da LICENÇA DE OPERAÇAO N. 430/2015, para 
atividade de REVENDA VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS LIQUIDOS 
DERIVADOS DE PETROLEO, ALCOOLCOMBUSTIVEL E OUTROS 
COMBUSTIVEIS AUTOMOTIVOS, OLEO LUBRIFICANTE E GLP, 
localizado a Avenida Edmundo Pinto, 360 – Centro – Capixaba – Ac.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
Inexigibilidade nº 40/2019 – Processo nº 2019/40 – Objeto: Locação de 
estande na Feira de Negócios e Oportunidades do IX Encontro de Con-
tabilidade da Amazônia Legal e Seminário Regional Intera-mericano de 
Contabilidade, a realizar-se entre os dias 31/10 e 01/11/2019, em San-
tarém-PA Contratada: Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e 
das empresas de Assessoramento, Perí-cias, Informações e Pesquisas 
do Estado do Pará (SESCON-PA). Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

Tiago Rosella Dell’Agnolo 
Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Acre – CRC-AC.

COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DO TAQUARI.                        

Convite
A Diretoria da cooperativa, convida a todos os membros da direto-ria e 
administração a comparecer a uma assembleia geral que será realizada 
no dia 16/09/2019, (dezesseis do nove de dois mil e deze-nove), as 13 
horas na rua Jorge Cardoso, qda 09c casa 47 bairro cidade do povo. Rio 
Branco-AC, para tratarmos de assunto de todos os cooperados. Conta-
mos com a presença de todos.
Atenciosamente,

Constância Alves de Araujo.
Diretora – Presidente.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DO ACRE
R I O   B R A N C O
C.G.C. 14.345.748/0001-30

PORTARIA CRMAC Nº. 23/2019.
A Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 3268, de 30 de setembro 
de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045 de 19 de julho de 1958,
RESOLVE,
Art. 1° Exonerar a Senhora Soyara Guimaraes Taumaturgo de Olivei-ra, 
CPF Nº. 785.962.702-72, do cargo comissionado de Secretária Execu-
tiva deste Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre, em con-


